                               ATA Nº 08/97 - Nº DE SEQÜÊNCIA 118/97   		   	            Aos vinte e oito dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e sete, às treze horas e trinta minutos, nas dependências da Câmara de Vereadores de  Engenho Velho - RS, sito na Rua Ângelo Rissotto, s/nº, realizou-se a 8ª SESSÃO ORDINÁRIA, da 5ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, da 2ª LEGISLATURA, sob a presidência do Vereador OSCAR JUSCELINO BEHM e presentes os Vereadores: CATARINA PIRAN, SIDNEI BERNADELLI, DARCI AIMI, IVANIO NATAL TROMBETTA, JOÃO CARLOS LORINI, TEOBALDO ROCHA DOS SANTOS, GIL PEDRO MARI e SEBASTIÃO BARBOZA DOS SANTOS. O Presidente, após ter passado o Livro de Presenças e verificado o “Quorum” Legal, pediu ao Vereador Teobaldo Rocha dos Santos que fizesse a leitura de um trecho da Bíblia. Em seguida foi aprovada a ATA de n.º 07/97, por unanimidade e sem ressalvas. Na seqüência, o Presidente solicitou ao 1º Secretário da Mesa Diretora, Vereador Sidnei Bernadelli, que fizesse a leitura das proposições apresentadas à Mesa, constituídas de Projetos de Lei, Indicações e Moção de Pesar. Seguindo, o Presidente passou para o PEQUENO  EXPEDIENTE, onde o Vereador João Carlos Lorini, após cumprimentos disse: “Quero defender as Indicações 85, 86 e 87. Principalmente defender a Indicação que amplia a carga horária da Odontóloga ou que seja contratada mais uma Odontóloga. Aprecio a presença do Chefe de Departamento de Saúde. Creio que é uma necessidade desde quando estivemos na Secretaria. Em vista das dificuldades pelo início do município conseguimos apenas uma Odontóloga e agora sugerimos essa proposta de ampliação. Hoje a carência de atendimento odontólogo envolve toda a população, e sabemos que o atendimento às crianças envolve a maior parte do tempo. Peço que o Executivo não demore em atender nossa Indicação”. Os demais vereadores inscritos suspenderam o uso da palavra. Continuando, passou-se para o GRANDE EXPEDIENTE, onde o Vereador Gil Pedro Mari, após cumprimentos disse: “Após a última reunião de estudos discutimos a questão da área indígena referente a existência de algumas pessoas que estão fazendo levantamento nas propriedades. Falei com o Serafini, que faz parte da Comissão dos Agricultores, e convidei a Comissão para participar de uma reunião conosco hoje após a sessão. Conseguimos um documento expedido em Brasília na dia dois de maio do corrente ano, determinando as referidas pessoas a fazerem o levantamento. Fomos informados de que algumas famílias solicitaram que fosse feito o levantamento, que a Funai vai pagar as benfeitorias e ia colocar os Índios morar nessas casas, tirando-os dos acampamentos. Tentamos contatos com Passo Fundo, na Funai. Os Prefeitos se reuniram com a Comissão no Alto Recreio. Saiu nota na Rádio orientando para que não se deixe fazer levantamentos na área e nem assinar documentos. Segundo o documento que conseguimos é uma coisa legal. Ninguém disse até hoje se a terra é nossa ou é dos índios. Segundo a Constituição Federal o Art. 271 diz: “São reconhecidos os direitos dos Índios, sua organização social, costumes, língua, crenças e tradições e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar todos os seus bens. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e por eles habitadas em caráter permanente”. No caso, eles não estão habitando essas terras. A Constituição não deixa claro que a terra seja deles, pois até a poucos dias eles não estavam morando aí. Tentei ver um pouco a história dessa área. Em 1856 as terras indígenas nessa área era de 420 mil hectares. Em 1911 o Governador Carlos Barboza demarcou a área da Serrinha com 11.500 hectares. Em 1941 o Governo Cordeiro de Farias dividiu a área. Ficou 6.624 hectares para o parque de prevenção florestal, que abrange as áreas que pertencem a Engenho velho e Constantina. O restante seria área indígena, segundo o Governo. Em 1949 o Governador Valter Jobim, através do Decreto Lei nº 658 oficializou o Parque ou a Reserva Florestal. Em 1958 o Governo Ildo Meneghetti através da Lei 3.381 autorizava a venda para os colonos de 6.624 hectares de terras do Estado situadas no município de Sarandi, determinando a demarcação dos lotes dos colonos que moravam na área e os colonos que requeriam sítios, que ocorreu logo depois , no Governo de Leonel de Moura Brizola. O que temos de certo é a incerteza de quem é essa terra. Deveríamos procurar esses documentos nos arquivos do estado para termos certeza de suas validades. Outro assunto quero levantar, pedimos ao Executivo o apoio no Grito da Terra Brasil. O Pronaf saiu baseado nesse movimento no ano passado. Conversamos com o prefeito que disse que iria ajudar financeiramente e até hoje não se dispõe a ajudar-nos. Pediríamos aos demais vereadores que conversassem com o Prefeito que essa questão vem defender nossos pequenos agricultores. Se realmente a administração está ao lado do pequeno, deve fazer um esforço para passar um pouco de recurso para esses movimentos”. O Vereador Teobaldo Rocha dos santos, após cumprimentos disse: “Reforço a questão que o colega Gil Pedro colocou. A história tradicional até o momento foi bem colocada. Quero reforçar e pedir apoio aos colegas vereadores para que pudessem resolver eficazmente essa situação. Temos dificuldades em conviver no clima de insegurança. Pediria às autoridades que chegássemos mais perto das comunidades e esclarecermos as pessoas com menos cultura para entender os pontos fundamentais. Os colonos estão na insegurança, pois apresenta-se o documento que o Gil Pedro leu e a Rádio diz algo totalmente oposto. Apelo aos companheiros que habitam na área como os demais porque o município é um só”.  Os demais vereadores inscritos suspenderam o uso da palavra. Seguindo, o Presidente solicitou ao 1º Secretário para ler um requerimento recebido do Sr. Prefeito solicitando votação em regime de Urgência para o projeto nº 012/97. Não merecendo discussão, em votação foi aprovado por unanimidade. Seguindo, o Presidente concedeu um intervalo para que as Comissões analisassem o projeto. Feito isso, passou para a ORDEM DO DIA, onde colocou em votação o PROJETO DE LEI N.º 012/97, “AUTORIZA CRÉDITOS SUPLEMENTARES PARA DOTAÇÕES E APONTA RECURSOS”. Com parecer favorável das Comissões de Legislação e Finanças, não merecendo discussão em votação foi aprovado por unanimidade de votos. Em seguida, o Presidente passou para as EXPLICAÇÕES PESSOAIS, onde o Vereador João Carlos Lorini, após cumprimentos disse: “Está dando entrada nesta Casa o Plano Plurianual. Temos um bom tempo para estudarmos este Plano. Gostaria de registrar a não preocupação do Poder Executivo com o terceiro grau no que se refere à educação. Talvez até um esquecimento. Não foi observado determinados pontos com o nível superior no item da educação. Hoje estão colaborando com o transporte aos universitários e aos que fazem cursinhos e supletivo. Já estivemos reivindicando e baixamos para estudo o projeto que cria o Crédito Educativo Municipal. Acredito que devemos acrescentar emendas neste Plano, dando melhor atendimento em todos os níveis da população para futuramente podermos executar nossos projetos. Para isso é necessário que façamos um estudo aprofundado deste Plano”. Os demais Vereadores inscritos suspenderam o uso da palavra. Sendo estas as matérias da Sessão Ordinária, o Presidente encerrou a mesma, agradecendo a presença dos colegas e demais presentes. Nada  mais a constar eu, Sidnei Bernadelli, 1º Secretário da Mesa, orientei o Dr. Cesarlei Carpenedo, Diretor Administrativo da Câmara, que lavrasse a presente ATA que, após distribuída em avulso, lida e aprovada, será assinada por mim e pelos vereadores. Engenho Velho, aos 28 de maio de 1997.
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